
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.419 - RS (2016/0305132-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUIS CASSIO DE MELLO 
ADVOGADO : LUIS CASSIO DE MELLO  - RS058379 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JOAO BATISTA BICA RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA. VARIEDADE E NOCIVIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela variedade e 
nocividade da droga encontrada em seu poder (90,85g de cocaína, 59g de 
crack e 15,7g de maconha).

Nesse contexto, a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade. 

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 379.419 - RS (2016/0305132-4)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUIS CASSIO DE MELLO 
ADVOGADO : LUIS CASSIO DE MELLO  - RS058379 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JOAO BATISTA BICA RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em favor de JOAO BATISTA BICA RODRIGUES contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. no julgamento do HC n. 

0382885-32.2016.8.21.7000.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 26/10/2016, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. DELITOS DE TÓXICOS (ARTIGOS 
33 E 35, AMBOS DA LEI N. 11.343/06). Depreende-se dos documentos 
digitalizados que o paciente foi preso em flagrante na data de 260UT2016, 
juntamente com outro investigado, pela suposta prática dos delitos de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico. Homologado o flagrante, o 
togado de origem, na mesma oportunidade, em decisão devidamente 
fundamentada, converteu a segregação em prisão preventiva.

É contra essa decisão que o impetrante manifesta 
inconformidade. Adianto, então, que não vislumbro manifesta ilegalidade 
na r. decisão atacada, devendo o paciente permanecer segregado.

Com efeito, no caso em exame, presentes estavam os 
requisitos de admissibilidade da prisão preventiva (art. 313, inc. I), uma 
vez que os delitos imputados ao acusado (Nota de Culpa) são dolosos, 
punidos com penas privativas de liberdade máximas superiores a 04 
(quatro) anos.

O fumus comissi delicti, por sua vez, encontra-se 
consubstanciado na existência da materialidade [Auto de Apreensão n. 
6791: "UMA SUBSTÂNCIA ASSEMELHADA A COCAÍNA, PESANDO, 
APROX. 90,85 GRAMAS COM EMBALAGEM"; "UMA SUBSTÂNCIA 
ASSEMELHADA A CRAC, PESANDO, APROX. 59 GRAMAS COM 
EMBALAGEM; "UMA SUBSTÂNCIA ASSEMELHADA A MACONHA, 
PESANDO, APROX. 15,7 GRAMAS COM EMBALAGEM" - fl. 32] e nos 
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indícios suficientes de autoria. Estes podem ser verificados a partir dos 
relatos dos agentes públicos que participaram do flagrante, dos quais de 
apreende que durante patrulhamento de rotina avistaram uma moto 
tripulada por dois indivíduos, sendo que estes, ao visualizarem a 
guarnição, passaram a fugir em alta velocidade, iniciando-se uma 
perseguição. Após alguns instantes a motocicleta foi abordada. Durante a 
revista o paciente entregou aos agentes públicos uma sacola contendo os 
estupefacientes. Informalmente o paciente teria dito que as drogas seriam 
entregues para um indivíduo conhecido como "Julinhota."

Registro, por oportuno, que o habeas corpus se constitui de 
meio impróprio para o exame de alegações que exigem reexame do 
conjunto probatório, como a sustentada pela defesa, de que o paciente 
teria sido "coagido" a transportar os entorpecentes, tendo em vista a 
incabível dilação que se faria necessária. Outrossim, para a configuração 
do delito de tráfico ilícito de entorpecente, em se tratando de crime de 
ação múltipla, basta a simples posse da droga, não se fazendo 
necessário qualquer elemento subjetivo adicional.

A propósito, leciona Renato Brasileiro de lima1: "Apesar de a 
expressão 'tráfico de drogas' estar relacionada à idéia de mercancia e 
lucro, fato é que a tipificação desse crime dispensa a presença de 
qualquer elemento subjetivo específico, bastando a consciência e a 
vontade de praticar um dos 18 (dezoito) verbos constantes do art. 33. 
Portanto, diversamente do crime do art. 28 da Lei de Drogas, que se 
caracteriza pela presença do especial fim de agir de o agente trazer 
consigo para consumo pessoal, sendo considerado, pois, tipo 
incongruente (ou congruente assimétrico), os crimes de tráfico de drogas 
são espécies de tipos congruentes, vez que há uma perfeita adequação 
entre os elementos objetivos e subjetivos do tipo penal, isto é, são 
infrações desprovidas de qualquer outro elemento subjetivo - o chamado 
dolo especifico da doutrina tradicional (ou especial fim de agir).

O perículum libertatis, por sua vez, encontra fundamento na 
garantia da ordem pública, considerando a diversidade, quantidade e a 
espécie de dois dos estupefacientes apreendidos ("90,85 GRAMAS DE 
COCAÍNA"; "59 GRAMAS DE CRACK" e "15,7 GRAMAS DE 
MACONHA"), altamente lesivos à saúde dos usuários, somado ao fato de 
que o paciente, junto com outro agente, empregou fuga automobilística 
em alta velocidade (segundo os policiais os acusados imprimiram uma 
velocidade aproximada de 140 Km/h), para evitar a abordagem policial, 
revelam gravidade diferenciada, autorizando a manutenção da preventiva.

Ademais, é cediço que, atualmente, inúmeras infrações 
criminais que são praticadas giram em torno do tráfico ilícito de 
entorpecentes, além do que traficantes de drogas exploram a condição de 
viciado e dependente químico das pessoas que fazem uso, em alguns 
casos compulsivos, das substâncias, para, com isso, obter dinheiro e 
outras vantagens. Deve ser salientado, ainda, quanto às conseqüências 
do crime, que as drogas são extremamente nocivas à saúde dos 
usuários e da população, como um todo, viciam pessoas, muitos vezes 
acabam com a vida delas, desagregam famílias e incentivam a violência e 
a prática de infrações penais.
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Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento 
firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis não 
impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos 
autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta 
contra o princípio constitucional da presunção de inocência.

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores 
da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da 
custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de 
providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Ausência de constrangimento ilegal.
ORDEM DENEGADA (fls. 120/123).

No presente writ, a defesa alega ausência dos requisitos autorizadores do 

art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a imposição da custódia 

cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada exclusivamente na gravidade 

abstrata do delito. 

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do paciente e sustenta a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas. Argumenta que, em caso 

de condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será diverso do 

fechado. Desse modo, pondera que a manutenção da prisão cautelar seria 

desproporcionalmente severa.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva 

com a expedição de alvará de soltura nos autos do Inquérito n. 018/2.16.0007524-8. 

Subsidiariamente, pugna pela aplicação de medidas cautelares alternativas, nos termos 

do art. 319, incisos I e III, do CPP.

Indeferida a liminar às fls. 133/136 e prestadas as informações 

necessárias às fls. 145/169 e 171/173, o Ministério Público Federal, às fls. 183/185, 

opinou pelo não conhecimento da impetração, mas pela concessão parcial da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 379.419 - RS (2016/0305132-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Pretende-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva, ante a 

alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, que ostenta o seguinte teor:

[...]
1. Da homologação do flagrante
JEFERSON DO BOMFIM, nascido em 20/12/1983 (32 

anos e 10 meses de idade) e JOÃO BATISTA BICA, nascido em 
24/06/1986 (30 anos e 4 meses de idade) foram presos em flagrante pelo 
delito de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 11.343/06), ocorrido no dia 26 
de outubro de 2016 (quarta-feira), em Montenegro.

O auto de prisão em flagrante foi remetido tempestivamente 
a este juízo e dele constam os depoimentos do condutor, das 
testemunhas e dos conduzidos. Há nota de culpa, comunicação da prisão 
a familiar dos acusados e auto de apreensão dos entorpecentes.

De outra parte, está caracterizada a situação de flagrância, 
de acordo com o art. 302, inc. I, e 303, ambos do Código de Processo 
Penal, pois o entorpecente foi encontrado junto aos acusados.

Assim, preenchidas as formalidades legais do art. 301 e 
seguintes do Código de Processo Penal, HOMOLOGO o presente auto 
de prisão em flagrante.

2. Quanto à prisão
O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 

Habeas Corpus nºi 104.339/SP, ao considerar inconstitucional a vedação 
legal contida no art. 44 da Lei nº 11.343/06, concluiu ser possível a 
concessão de liberdade provisória nos crimes de tráfico ilícito de 
entorpecentes, estando atualmente consolidada a jurisprudência nesse 
sentido. Contudo, no caso em tela, o flagrado deverá permanecer 
segregado, por estarem presentes os requisitos autorizadores da custódia 
preventiva.

Há prova da materialidade e fortes indícios da autoria, 
conforme já analisado, e as circunstâncias da prisão indicam o propósito 
mercantil do entorpecente apreendido.

A necessidade da medida está presente, pois os elementos 
que se observam no presente auto apontam no sentido de que todo 
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entorpecente apreendido destinava-se à venda: 90,85g de cocaína, 59g 
de crack e 15,7g de maconha.

Interrogados, JOÃO BATISTA disse que foi a Porto Alegre 
buscar uma peça (não especificando de que tipo), mas no local lhe deram 
uma sacola com drogas mandando ele trazer para Montenegro, e 
simplesmente "obedeceu". JEFERSON disse desconhecer a posse do 
entorpecente, mas não soube explicar porque fugiu com a motocicleta 
(era o condutor) quando avistaram a viatura empreendendo velocidade 
superior a 140km/h.

Desta forma, conclui-se que ambos flagrados estão 
envolvidos na mercancia ilícita. Lembre-se que o tráfico de drogas é 
crime grave, inclusive equiparado a hediondo, impondo-se firme atuação 
por parte do Poder Judiciário em razão dos nocivos efeitos que dele 
decorrem.

Ademais, a necessidade da medida também está 
evidenciada porque o crack é droga de alta lesividade para seus 
consumidores, causando dependência em curto período de tempo. O 
consumo de crack gera rompimento do usuário com a família, trabalho e 
estudos, de forma muito mais intensa do que outras drogas. Mais do que 
isso, vemos que na maioria dos casos eva o usuário à criminalidade. 
Viciados em crack não raras vezes tornam-se agressivos, 
inconseqüente, e, no desespero para usar a droga, acabam cometendo 
crimes ou se prostituindo. Mulheres trocam o corpo por pedra. Rapazes 
trocam os objetos de furto que praticam pela droga; muitas vezes até 
passam a traficar para sustentar o vício. A obsessão pelo consumo 
gerada pelo crack domina o usuário a ponto deste não ligar para as 
conseqüências de seus atos, quando em busca da droga.

Por tais motivos, preenchidos os requisitos dos artigos 312 
e seguintes do Código de Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA, por garantia da ordem pública (fls. 
53/54).

O Tribunal de origem denegou a ordem, em acórdão de fls. 124/131.

Quanto à prisão preventiva, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 
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imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada pela variedade e nocividade da droga encontrada em seu poder (90,85g de 

cocaína, 59g de crack e 15,7g de maconha).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n.117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).
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IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente 
se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem como a 
quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu poder (17 
papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No caso, a sentença condenatória demonstrou a 
necessidade da medida extrema, destacando dados da vida pregressa do 
recorrente, notadamente pelo fato de o réu já possuir outro registro 
criminal. Da mesma forma, a quantidade e qualidade da droga 
apreendida - 156, 20g de cocaína e 104,52g de maconha - evidenciam 
ser a prisão preventiva indispensável para conter a reiteração na 
prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

PROCESSUAL  PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.
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1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva, explicitada na natureza e quantidade 
da droga apreendida -  consistente  em  54,20  g  (cinqüenta  e  
quatro  gramas  e vinte centigramas) de maconha, dividida em 08 
buchas e 03 tabletes, não há que se falar em ilegalidade do decreto de 
prisão preventiva.

2. Habeas Corpus denegado. (HC 349.849/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/06/2016)

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 

Documento: 1585111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  10 de 4



 
 

 

à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
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bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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